EMENDA  01 ao Projeto Lei n° 015/2021 - modificativa
Autoria: Susana Exner
 
Incidência: PROJETO DE LEI N°015/2021 “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS”
Objeto da Emenda/Texto: 

Art. 1º: Fica incluído no art. 2° do projeto de lei n° 015/2021, os incisos VIII, IX e X, com as seguintes redações:

“Art.2º. Para elaboração, implementação e acompanhamento crítico da política do Meio Ambiente do Município, serão observados os seguintes princípios fundamentais:

I - ...

II - ...

III - ...

IV - ...

V - ...

VI - ...

VII - ...

VIII - prevalência da norma mais benéfica à tutela ecológica;

IX-  “in dubio pro natura” ;

X-  proibição do retrocesso em matéria ambiental;”
Art. 2° Fica alterada a redação do art. 149 do projeto de lei n° 015/2021, o qual passará a ter a seguinte redação:

“Art. 149.  Esta Lei será regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo, podendo o órgão ambiental, por meio de instrução normativa, estabelecer os procedimentos administrativos complementares relativos à sua execução.

Parágrafo único. A fiscalização ambiental no Município de Presidente Lucena utilizará para fins de aplicação da multa simples, o decreto Federal n° 6514/2008 e a Portaria Fepam n°65/2008 e eventuais alterações, sempre que houver omissão da legislação municipal e/ou de forma subsidiária no que couber.”

Justificativa: A inclusão dos incisos VIII, IX e X sugeridos no art. 2° já são princípios hermenêuticos, já utilizados na interpretação, na hipótese de conflito normativo existente entre a norma geral federal e a legislação estadual ou municipal. Eles reforçam a tese de que no âmbito do dever de proteção ambiental do Estado, no exercício da sua competência legislativa ambiental, 
impondo tanto o dever de progressiva melhoria da qualidade ambiental e de sua respectiva proteção, quanto as correlatas noções de proibição de retrocesso e insuficiência de proteção. Quando expressos na norma, não deixam margem para subjetividade na interpretação da mesma, em especial quando houverem lacunas a serem preenchidas.

A segunda sugestão é técnica jurídica necessária para viabilizar a aplicação das normas federais e estaduais quando houver omissões ou lacunas e/ou forma subsidiaria. Recomenda-se sua inclusão assim como demais municípios da região fizeram, a fim de possibilitar o cálculo justo da aplicação das multas, considerando atenuantes e agravantes no calculo. 
Resultado:                                                           
           Aprovada                                Rejeitada                         Assinatura do Autor

Reunião Ordinária N°                                           Data           


Reunião Extraordinária N° .....................     
     Data ...........................

Votos a favor:        
Votos contra:           
Abstenções: 
